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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Finanças Indústria e Comércio


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 126/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2023
"EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE COORDENAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PUBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PARA O QUADRO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARI”. 
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MELHOR TÉCNICA E PREÇO, para o conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas, do dia 15 de janeiro de 2024, em Jaguari,RS, na Sala de Licitações desta Prefeitura Municipal, estará reunida a Comissão de Licitações (Portaria nº. 202/2023), para abertura dos envelopes para a presente licitação.
As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta da(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s):

ÓRGÃO: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: 01 – SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

PROJ. ATIVIDADE: 2003 – Administração e Modernização Administrativa

Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00.00.00 1.0500 – (55) Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

1. DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de coordenação, organização, planejamento e execução de Concurso Público para provimento de cargos para o quadro de pessoal do Município de Jaguari, constituindo na  elaboração do(s) respectivo(s) edital(is), toda a impressão necessária, a inscrição via internet, a aplicação e correção das provas (teóricas/títulos/prática), julgamento de recursos porventura impetrados, a execução e conclusão de todas as etapas do concurso público para provimento de vagas do quadro de cargos estatutário e de emprego publico, respondendo pela execução dos serviços até homologação final do Concurso.
1.2. Os serviços deverão seguir rigorosamente o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, parte integrante deste edital, bem como nas demais cláusulas deste Edital e Minuta de Contrato.

2. DA PARTICIPAÇÃO:
2.1. A empresa candidata a esta Tomada de Preços deverá satisfazer as condições expressas no presente Edital, seus anexos e legislação pertinente.

2.2. Somente poderão participar da Licitação as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Jaguari,RS, ou que atenderem a todas as condições exigidas para o cadastramento até a data  estipulada  no  item 4.1  deste edital.
2.3. Não poderão participar desta licitação: 
a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.

b) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;

c) Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e/ou Municipal ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
d) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
e) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial;

f) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
2.5. As empresas cadastradas no Município de Jaguari, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade, caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado na documentação de habilitação, sob pena de inabilitação.

2.6. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seus(s) representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s).

2.7. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que sejam apresentados os originais a Servidor da Comissão designada pelo Município de Jaguari, para autenticação anterior a apresentação de tais documentos na licitação.

3. DOS PRAZOS:

3.1. O prazo para a execução dos serviços na sua totalidade é até 30 de abril de 2024, podendo ser prorrogado a critério das partes.

3.2. Os prazos para a realização do Concurso, a contar da autorização de serviço, serão os seguintes: 
a)  Elaborar o edital: até 15 dias a contar da ordem de início emitido pelo Contratante;

b)  Período para realização das inscrições:  15 dias a contar da publicação do edital de abertura do Concurso;

c)  Aplicação de provas objetivas: até 30 dias a contar do término do prazo para realização das inscrições; 

d) Aplicação de provas práticas: até 15 dias a contar da data de aplicação da prova objetiva;
e)  Homologação final do certame: até 15 dias a contar da data de aplicação das provas práticas;

3.3. Demais prazos estão dispostos no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, parte integrante deste Edital. 

4. DO CADASTRO:

4.1. Para efeitos de cadastramento, os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar até o dia 10 DE JANEIRO DE 2024, no horário de expediente, no Setor de Licitações desta Prefeitura,  a seguinte documentação:

4.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.

c) Cédula de Identidade e CPF dos Sócios;

4.1.2.  REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
4.1.3.  DA QUALIFICAÇÃO ECONCÔMICA-FINANCEIRA:
4.1.3.1.  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do nº do Livro Diário, números de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos.
Observação 1: No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

Observação 2: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses na data de apresentação da proposta. 
Observação 3: Até o dia 30 de abril: todas as empresas poderão apresentar o balanço do penúltimo exercício, registrado no órgão competente ou enviado para a Receita Federal do Brasil. Entre o dia 30 de abril e o último dia útil de maio: 1. As empresas que não utilizam a Escrituração Contábil Digital – ECD, deverão apresentar obrigatoriamente o balanço do último exercício financeiro devidamente registrado no órgão competente. 2. As empresas que utilizam a ECD deverão apresentar o balanço do último exercício financeiro, se o mesmo já foi encaminhado para a Receita Federal, ou o do penúltimo exercício financeiro, acompanhado de documento oficial ou de declaração firmada por contador, que comprove que a empresa adota a ECD. Após o último dia útil de maio: todas as empresas deverão apresentar o balanço do último exercício financeiro, devidamente registrado no órgão competente ou enviado para a Receita Federal. 
Observação 4: As licitantes que utilizam a escrituração contábil digital – ECD e que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 
Observação 5: Os documentos relativos ao subitem 3.1.3.1. deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis.
4.1.3.1.1.  A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores: Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 

Ativo Circulante

LC = --------------------------------

Passivo Circulante
Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos: 

LC maior ou igual a 1 (um) .

4.1.3.1.2. Quando a LC for menor do que 1 (um), deverá restar comprovado, no Balanço Patrimonial, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10 % (dez por cento) do valor total estimado pelo Município. 
4.1.3.1.3. O subitem 4.1.3.1.1. é somente considerado para fins de Qualificação Econômico Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

Observação 6: 
O cálculo do indicador acima descrito deverá ser apresentado pela empresa devidamente assinado pelo Contador e/ou seu Representante Legal. 

4.1.4.  Somente será emitido o CRC, cujos documentos estejam dentro do prazo de validade.

4.1.5.  No caso de vencimento de algum dos documentos do Certificado de Registro Cadastral, este(s) deverão(ão) ser anexado(s) ao Envelope nº 1 na data de abertura da licitação, desde que seja original, autenticado em cartório ou conferido por servidor do Município, não sendo necessário a expedição de novo certificado cadastral.

4.1.6. O Certificado de Registro Cadastral (CRC) estará disponível com o Setor de Licitações na Prefeitura de Jaguari, até 2 (dois) dias, contados do dia do recebimento/protocolo dos documentos, desde que os mesmos sejam apresentados de acordo com as solicitações deste Edital. O CRC não será enviado por fax.

4.1.7. NÃO SERÃO ADMITIDOS DOCUMENTOS COM RASURAS, VENCIDOS OU PROTOCOLADOS APÓS A DATA LIMITE PARA CADASTRAMENTO.

4.1.8. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores deverá apresentar, fora do  envelope de habilitação, declaração conforme descrito no item 6.2 deste edital, assinada pelo representante legal ou por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.  

4.1.9.  Os documentos exigidos emitidos pelo órgão responsável através da Internet terão sua autenticidade conferida na Internet antes da emissão do cadastro de fornecedor. Os demais documentos, se não forem apresentados em originais, deverão ser autenticados em cartório, ou por servidor da Comissão de Cadastro.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇOS:

5.1. Os licitantes deverão apresentar até a data e horário previstos no preâmbulo desta Tomada de Preços, três envelopes distintos, opacos, devidamente fechados, rubricados no fecho, contendo no ENVELOPE Nº 01, a DOCUMENTAÇÃO comprobatória da sua habilitação solicitada no item 6, no   ENVELOPE Nº 02 a   PROPOSTA TÉCNICA conforme solicitado no item 7 e no ENVELOPE Nº 03 a sua PROPOSTA DE PREÇOS conforme solicitado no item 8, sendo que todos deverão conter, na parte externa, além da RAZÃO SOCIAL, CNPJ e ENDEREÇO do licitante os seguintes dizeres:
Envelope nº 01: DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO:



AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS



SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



PRAÇA GILSON CARLOS REGINATTO S/Nº.



EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023


ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


Envelope nº 02: PROPOSTA TÉCNICA:



AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS



SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



PRAÇA GILSON CARLOS REGINATTO S/Nº



EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023


ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TECNICA



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

Envelope nº 03: PROPOSTA DE PREÇOS
AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS



SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



PRAÇA GILSON CARLOS REGINATTO S/Nº



EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023


ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA DE PREÇOS



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

5.2. Os documentos para habilitação, bem como a proposta, deverão ser entregues em envelopes separados, lacrados, opacos, indevassáveis e com identificação externa do seu conteúdo no local conforme determinado no preâmbulo deste edital.
5.3. O Município não se responsabilizará por documentação e proposta que por ventura não cheguem até hora e no local determinados no preâmbulo deste Edital.

5.4. Não serão aceitos e considerados documentos apresentados em desconformidade às condições definidas neste Edital.
6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01):
6.1.  No envelope nº 01,  DOCUMENTAÇÃO  deverá constar o seguinte: 

a) Certidão de Registro Cadastral – CRC, atualizado, emitido pelo Setor de Licitações deste Município de acordo com o Item 4. DO CADASTRO deste Edital;
b) Contrato Social e Alterações posteriores;
c) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação, ou seguir modelo ANEXO III - CARTA DE CREDENCIAMENTO parte integrante deste edital;
c.1.  Será admitido apenas um representante por empresa, o qual deverá estar munido de cédula de identidade, bem como somente se admitirá representar uma licitante. 
c.2. Caso a credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, a mesma deverá vir acompanhada de procuração que conceda poderes ao signatário da Credencial.
c.3. A ausência de credencial ou procuração não é motivo para inabilitar a licitante, todavia, impede a manifestação do representante não credenciado no curso do processo licitatório.
c.4. Tanto a procuração quanto a carta de credenciamento deverão ser apresentados contendo o registro em Cartório

d) Comprovante de Registro junto à entidade profissional competente – Conselho Regional de Administração – CRA da jurisdição da sede da empresa proponente, em que conste também o nome do profissional responsável técnico.

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazo com o objeto ora licitado, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente, com realização de concurso público para no mínimo 400 (quatrocentos) candidatos inscritos em cada certame, contemplando inscrições on-line/Internet e aplicação de prova objetiva. 
f) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXECUÇÃO PATRIMONIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.

g) CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO IV do presente Edital.

6.2. Em se tratando de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, estas deverão apresentar Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO, ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA TECNICA e ENVELOPE Nº 03 – PROPOSTA DE PREÇOS, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, conforme modelo constante do ANEXO V do presente Edital.

6.2.1. A declaração deverá ser entregue para Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006 e suas alterações.

6.3. Os documentos que por ventura estiverem vencidos ou vencerem até a data da reunião de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta deverão ser encaminhados juntamente com o Certificado de Registro Cadastral.  Nenhum documento será aceito, na fase de Habilitação se o mesmo contiver rasuras ou entrelinhas.
6.4. Todos as declarações, requerimentos, assim como a proposta deverão ser assinados pelo próprio licitante ou representante legal, devidamente identificados, com descrição de cargo e / ou função, com respectiva procuração, se for o caso, e / ou contrato social que estipule seu poder na representação da empresa, dispensada a apresentação de tais documentos se já apresentados em outro momento, durante este certame.
7. DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE 02):

7.1. Por ser uma licitação do tipo "TÉCNICA E PREÇO”, cujo objeto refere-se à Contratação de Empresa Especializada para organização e execução de Concurso Público para provimento de cargos do Município de Jaguari, serão, neste procedimento licitatório, considerados os fatores capacidade técnica, desempenho e compatibilidade, mediante os critérios de distribuição de pontos e pesos, a fim de se encontrar a média ponderada para a devida classificação das licitantes.
7.1.1.  No envelope nº 02,  PROPOSTA TÉCNICA  deverá constar o seguinte: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazo com o objeto ora licitado, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente, com realização de concurso público para no mínimo 400 (quatrocentos) candidatos inscritos em cada certame, contemplando inscrições on-line/Internet e aplicação de prova objetiva. 

b) Apresentação da EQUIPE TÉCNICA – Para comprovação da equipe técnica, deverão ser encaminhados os seguintes documentos: 
I) relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão envolvidos no planejamento, elaboração e realização do concurso, com seus respectivos currículos, os quais deverão conter identificação, escolaridade e experiência na realização de concurso público; 
II) declaração em original ou cópia autenticada, datada e assinada pelo respectivo profissional, com os seguintes dizeres: “Declaro que faço parte da equipe técnico administrativa da (razão social da empresa/instituição), desde ___ / ___ / _____, responsabilizando-me pelas informações prestadas nesse currículo”; 

III) cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados; 

IV) cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho ou Ficha de Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente ou contrato de prestação de serviços dos mesmos com a empresa proponente, comprovando o vínculo de trabalho;
c) A comprovação de experiência em elaboração de provas, organização e processamento de resultados em concurso público, processo seletivo para cargo ou emprego público, deverá indicar o nome da instituição, número de candidatos inscritos no referido concurso e ano de realização por meio de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente. O Atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá conter assinatura com firma reconhecida em cartório, por autenticidade.

7.1.2.  Os documentos exigidos nas alíneas “a” , “b” e “c” deverão constar da proposta técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do estabelecido no Edital, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará no não cômputo dos pontos correspondentes.
8.  DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 03):
8.1. A proposta de preços, preferencialmente, em folha timbrada da empresa, devendo ser datilografada ou digitada, não podendo em hipótese alguma, constar rasuras, emendas ou entrelinhas, sendo necessário, ainda constar a data e a assinatura do responsável legal pela empresa na última folha e rubricada as demais, em conformidade com a descrição contida no ANEXO II –MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA deste instrumento, e deverá conter:

a) valor global para a prestação dos serviços objeto do presente edital, devendo estar inclusos no valor total todas as despesas relacionadas às obrigações contidas neste instrumento convocatório; 

a.1) deverá ser observada a previsão para até 990 (novecentos e noventa) inscritos para composição e expressão dos valores. O cálculo para o valor correspondente para os candidatos excedentes será o valor da proposta ofertada dividido pelo número previsto de candidatos – 990 (novecentos e noventa). 

b)  Cronograma de Execução dos Serviços;
c) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos; 
d) indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias. Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias. 
8.2. Preço: Deve ser indicado o valor global para a prestação dos serviços, em moeda nacional, contendo, ainda, a descrição completa do serviço ofertado, demonstrada sua formação em planilha de custos nos moldes da planilha ANEXO II do presente edital. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor. 
8.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

8.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis, sendo desclassificadas as propostas que contiverem condição de reajuste.

8.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. Ocorrendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerão os primeiros, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.
9. DO JULGAMENTO:

9.1. O julgamento da presente licitação compreenderá três etapas distintas: a primeira que se iniciará com a abertura do Envelopenº01, relativo aos documentos de habilitação, a segunda que se iniciará, com a abertura do Envelope de n.º02, contendo as propostas técnicas e após com a abertura do Envelope de n.º 03, contendo as propostas de preços.

9.1.1.  Da Habilitação:
9.1.1.1. Aberto o envelope de nº01 de cada empresa participante, cada um dos documentos será rubricado pela Comissão e pelos licitantes presentes. Na sequência a Comissão procedera com a análise dos documentos, onde fará a avaliação dos mesmos verificando se a empresa cumpriu ao estabelecido no ato convocatório;

9.1.1.2. A empresa que apresentar os documentos descritos no item 6.1 e demais subitens e alíneas, que estiverem em desconformidade com as exigências especificadas no presente edital, resultara em sua inabilitação no certame, as que cumprirem ao estabelecido neste ato convocatório serão consideradas habilitadas e estarão aptas para prosseguirem no julgamento do certame;

9.1.1.3. Posteriormente ao aludido nos itens acima, a Comissão, se possível, decidirá sobre a habilitação dos concorrentes, caso contrário, analisará os documentos e do resultado, será dada ciência aos interessados, através de publicação no Mural do Município, também podendo ser utilizada a emissão de notificações via e-mail.

9.1.1.4. Em caso de inabilitação, o licitante terá o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação ou da lavratura da ata ou da Publicação do ato.

9.1.1.5. Ocorrendo qualquer incidente que importe em recurso, após a abertura dos envelopes da fase de habilitação, até o julgamento do mesmo, os envelopes de propostas técnica e financeira serão colocados em um envelope e lacrados, com a assinatura de todos os licitantes presentes, no lacre, sendo dali retirados em data e hora a ser marcada pela Comissão de Licitações, quando serão abertos na forma do item 9.1.1.8.

9.1.1.6.  Ao declarado inabilitado, será devolvido fechado os envelopes referentes à Proposta Técnica e Financeira, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação.

9.1.1.7.  Em qualquer fase desta licitação, havendo a renúncia expressa de todos os licitantes quanto ao direito de recurso nos termos do Artigo 109 da Lei Régia, a mesma poderá prosseguir com a prática dos atos subsequentes.
9.1.1.8. Após a fase de habilitação, a Comissão abrirá e apreciará o conteúdo dos envelopes atinentes as Propostas Técnica e Financeira dos licitantes habilitados, rubricando, juntamente com os presentes, cada uma das folhas apresentadas.
9.1.1.9.  Após a primeira fase (habilitação) não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e se devidamente formalizado e aceito pela Comissão.
9.1.1.10. Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes, procedida à abertura dos demais envelopes, não caberá desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente.
9.1.2.   Da Proposta de Técnica:
9.1.2.1.  A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima, atribuída de acordo com os seguintes critérios:

MÍNIMO DE PONTOS PARA EQUIPE TÉCNICA – 10,0 (dez) pontos. 
Pontuação máxima 40 (quarenta) pontos.
	Formação
	Quantidade De Pontos Por Técnico/Formação
	Máximo De Pontos

	Doutorado
	4,0 (quatro) pontos por técnico
	16,0 pontos

	Mestrado
	2,0 (dois) pontos por técnico
	12,0 pontos

	Pós-Graduação
	1,0 (um) pontos por técnico
	8,0 pontos

	Graduação
	0,5 (zero vírgula cinco) pontos por técnico
	4,0 pontos

	Total Pontuação
	40 pontos


9.1.2.2. Com relação ao item 7.1.1. ”b”, o mesmo profissional da EQUIPE TÉCNICA poderá pontuar em apenas uma titulação, qual seja, a maior apresentada.

9.1.2.3. A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS será apurada através do somatório das pontuações, respeitando-se o limite mínimo e máximo, conforme segue: 
MÍNIMO DE PONTOS PARA EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS – 20 (vinte) pontos.

Pontuação Máxima – 60 (sessenta) pontos. 
	Qualidade 
	Número de Candidatos por concurso
	Quantidade de Pontos 

por Atestado
	Máximo de Pontos

	Concurso Público ou Processo Seletivo para cargo ou emprego público
	Até 1.000 candidatos. 
	0,5 pontos
	4,0 pontos

	
	De 1.001 a 2.500 candidatos. 
	1,0 pontos
	6,0 pontos

	
	De 2.501 a 4.000 candidatos. 
	2,0 pontos
	12,0 pontos

	
	De 4.001 a 6.000 candidatos. 
	3,0 pontos
	18,0 pontos

	
	Superior a 6.000 candidatos. 
	5,0 pontos
	20,0 pontos

	Total Pontuação
	60 pontos


9.1.2.4. Serão considerados somente concursos públicos ou qualquer outro processo seletivo que atenda o disposto no art. 37, inciso II e artigo 198, § 4º, da Constituição Federal. 

9.1.2.5. A aferição da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA analisada será feita através do somatório dos pontos da EQUIPE TÉCNICA e da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E UNIVERSO DE CANDIDATOS , respeitando-se os limites de máximos e mínimos, quando estabelecidos, conforme fórmula que segue: 




NPT=      (ET) + (EUC)

                 ---------------------------

              100

Onde: 
           NPT = Nota da Proposta Técnica ET = Equipe Técnica 

           EUC = Experiência da Empresa e Universo de Candidatos 

9.1.2.6. Será considerada classificada, e, portanto, habilitada à fase de julgamento das Propostas Financeiras, apenas os licitantes que tenham atingido a pontuação mínima estabelecida para cada um dos itens relativos à EQUIPE TÉCNICA e EXPERIÊNCIA DA EMPRESA. 

9.1.3.   Da Proposta de Preços:
9.1.3.1. Esta licitação é do tipo MELHOR TÉCNICA E PREÇO, tendo como parâmetro máximo de custo da mediana estimado no valor global de  R$22.800,00 (vinte e dois mil e oitocentos reais).  
9.1.3.2. Será verificada se a mesma está de acordo com o ato convocatório. A Comissão de Licitações fará um mapa do comparativo de preços, considerando apenas 02 (duas) casas decimais;

9.1.3.3. As propostas de preços serão avaliadas de acordo com os preços ofertados pelos licitantes, sendo atribuída a Nota de Preço em função da seguinte fórmula:

NF   =    MP

---------

P

Onde:  NF = Nota Financeira 
      

            MP = Menor preço das Propostas Financeiras apresentadas 
      

              P = Preço da Proposta Financeira Analisada 

9.1.3.4. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93.
9.1.4.    DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS :

9.1.4.1. A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com a seguinte fórmula: 
MPF = (NPT x 7,0) + (NF x 3,0)

              Onde:
MPF = Média Ponderada Final 

           
NPT = Nota da Proposta Técnica x Multiplicador da nota da Proposta Técnica (7,0)

NF = Nota Financeira  x Multiplicador da Proposta Financeira (3,0) 

9.1.4.2. Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as condições do Edital e obtiver a maior pontuação apurada pela Média Ponderada Final definida acima.
9.1.4.3. A classificação será por ordem decrescente do maior número de pontos apurados na MPF, de acordo com os critérios previstos neste Edital. 
9.1.4.4. Para efetuar os cálculos matemáticos indicados, serão considerados até 04 (quatro) algarismos após a vírgula decimal, sendo que para o quarto algarismo será considerada a seguinte convenção: se o quinto algarismo for menor ou igual a cinco, o mesmo será mantido, caso seja maior que cinco deverá ser acrescentado de uma unidade.
9.1.5. Não serão consideradas as propostas que divirjam dos termos deste Edital ou que se oponham a qualquer dispositivo vigente;
9.1.6.   A fim de obter subsídios que lhe permitam um melhor juízo de valor, a Comissão poderá realizar todas as diligências que entender necessárias para esclarecer ou complementar qualquer item das propostas apresentadas
9.1.7. Para julgamento das propostas poderá a Comissão solicitar pareceres técnicos das áreas pertinentes, efetuar vistorias às instalações dos licitantes, acompanhado de técnicos sendo a verificação a seu exclusivo critério, ou outras diligências julgadas necessárias. 
9.1.8.   Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-á  o disposto no §2º do Artigo 45 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou seja, será utilizado o sorteio em ato público, com convocação prévia de todos os Licitantes.
9.1.9.  A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 6.2., que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 147, de 2014, com vista à contratação.
9.1.10.  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
9.1.11. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 9.1.9.  e caso haja prorrogação, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
9.1.12.  Não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente ou após o julgamento, e aceito pela Comissão (art.43 §6º da Lei de Licitações 8.666/93 e suas alterações).
9.1.13. Poderá a Administração conceder prazo conforme estabelecido no art. 48, § 3º da Lei 8.666/93 e alterações, quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas. 
9.1.14. Em caso de inabilitação de todos os licitantes ou todas as propostas forem desclassificadas a Administração fixará novo prazo para apresentação de documentação na forma do inciso 3º, do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93.
9.1.15.  O resultado da Licitação será afixado no Mural Oficial da Prefeitura Municipal de Jaguari-RS, localizado no Centro Administrativo Municipal, Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, Jaguari,RS.
10. CRITÉRIO DE DESEMPATE:

10.1.  Como critério de desempate será assegurado preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 6.2. deste edital.
10.1.1.  Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
10.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
10.2.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.2. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
10.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 10.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
10.4. O disposto nos itens 10.1. à 10.3., deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências do item 6.2. deste edital).
10.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, nos termos do art. 45, § 2º da Lei Federal nº 8.666, de 21.6.1993.
11. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS:
11.1. A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:
a) o pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.
b) os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para o recebimento dos envelopes.
c) os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitação no Setor de Licitações, durante o horário de expediente desta Prefeitura,  bem como via fax, através do telefone nº (55) 3255.1559 Ramal 218, sem prejuízo do protocolo do original obedecidos os prazos das alíneas “a” e “b”.
d) Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo ou enviados via E-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior.
11.2.  Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos dos artigos 41 e 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 

2. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
12.1. Encerrada a fase de julgamento, a Comissão classificará a proposta mais vantajosa do objeto ao licitante vencedor e encaminhará o processo ao Senhor Prefeito Municipal para que o homologue e adjudique.
12.2. O Prefeito se reserva o direito de, a qualquer tempo, revogar ou anular o presente processo licitatório, por razões de interesse público advindas de fato superveniente devidamente comprovado ou por atos ilegais durante o procedimento Licitatório. 
13.  DA ASSINATURA DO CONTRATO, DA FISCALIZAÇÃO E DOS PRAZOS:

13.1.  Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias convocará o vencedor para assinar o Contrato nos moldes da Minuta de Contrato que consta no  ANEXO VI, deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

13.2.  O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 11.

13.3.  Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste Edital, ou então, revogará a Licitação, sem prejuízo de aplicação de pena de multa, no valor correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato e mais sanção prevista no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93.

13.4. O Contrato celebrado a partir desta licitação, em caso de inexecução total ou parcial, poderá ser rescindido com base no artigo 77 e de acordo com o Artigo 78 e seguintes da Lei 8.666/93, a critério da administração.

13.5.   O prazo da contratação, objeto deste Edital, será determinado, tendo início na data de sua  assinatura do Contrato e término em 30 (trinta) de abril de 2024, podendo ser prorrogado a critério das partes. 

13.7.  Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério indicar representante da Administração e/ou através da Comissão do Concurso, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização durante toda a vigência do contrato.
13.8. Será de inteira e expressa responsabilidade da licitante as obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante da execução do Contrato.

13.9. Além do previsto expressamente neste edital a empresa vencedora obrigar-se-á a aceitar os acréscimos ou supressões que o Município solicitar, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital.

14. DAS GARANTIAS:
14.1. No ato de assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar garantia equivalente a 2% (dois por cento) do valor total atualizado do contrato, tendo em vista as quantias compreendidas no acordo e os consideráveis riscos financeiros, nos termos do § 3º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93, garantia esta que será prestada, optativamente, nas seguintes modalidades:


a) caução em dinheiro;

b) seguro garantia;

c) fiança bancária.

14.2. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

15.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
15.1. O pagamento dos serviços será efetuado conforme o cronograma abaixo, mediante a apresentação da Nota Fiscal por parte da empresa vencedora, bem como do “Atestado de Recebimento” assinado pelo Secretário de Gestão Administrativa  e Comissão do Concurso da Prefeitura Municipal de Jaguari”, cujo documento deverá constar que os serviços entregues preenchem todas as características descritas no instrumento convocatório da licitação e estão conforme ofertados na proposta da empresa.

15.2.  A empresa deverá apresentar a Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, e o pagamento será realizado através de ordem bancária emitida em nome da licitante e creditada em sua conta corrente.
15.3. A Nota Fiscal de Prestação de Serviços que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para substituição. 
15.4.  O Município efetuará o pagamento do valor do objeto da licitação em 03 (três) parcelas da seguinte forma:

- Primeira parcela será de 30% do valor contratado, sendo paga após a homologação das inscrições; 

- Segunda parcela será de 30%, sendo paga após a aplicação das provas escritas e práticas e 

- Terceira parcela será de 40%, sendo paga após a homologação final do concurso.

15.5. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

15.6. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia a documentação da contratada para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.7.  O Município pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.

15.8.  A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal/ Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.
15.9.  A empresa contratada deverá fazer o recolhimento do ISS, obedecendo os prazos estipulados, conforme disposto na Legislação Municipal.
15.10.  A Fiscalização do Município somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.

15.10.1.  Para efeito de pagamento das etapas dos serviços executados, será observado o que estabelecem as legislações vigentes quanto aos procedimentos de retenções.

15.11.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município.

15.12.  Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
15.13.  O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003), conforme alíquotas previstas no Código Tributário Municipal. 
15.14. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a entrega dos bens. Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR.

15.15.  A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

16.  DAS PENALIDADES:

16.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa e contraditório, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 com as alterações posteriores as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar pequenas irregularidades; sendo que a penalidade de advertência poderá ser cumulada com a penalidade de multa. 

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação caso haja atraso superior a cinco dias na execução do contrato, configurando-se a inexecução parcial do contrato. Em caso de atraso superior a dez dias, configurar-se-á inexecução total. 

c) multa de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação no caso da empresa não cumprir com os prazos estipulados no edital, após cinco dias de atraso na execução do contrato. 

d) Nos casos em que a empresa prestar os serviços em prazo superior ao estipulado no edital, após a tolerância de cinco dias, também incidirá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação. 

e) As multas a que se referem os itens acima incidem sobre o valor total da contratação e poderão ser descontada de Faturas ou créditos existentes ou recolhida em até 5 (cinco) dias úteis na Tesouraria da Prefeitura Municipal, contados da ciência da empresa por carta registrada ou recebimento do e-mail, sob pena de inscrição em dívida ativa, após o decurso do prazo estipulado no item 16.7. 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, caso haja inexecução parcial do contrato e pelo prazo de 5 (cinco) anos, se houver inexecução total; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

h) Pela inadequabilidade do(s) objeto(s) ou produto(s) entregue o fornecedor dos objetos sujeitar-se-á a multa de 10% (dez por cento) do valor dos objetos entregues inadequadamente. 

i) Pela inexecução total do contrato ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total contratado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual se for o caso. 

j) Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento contratual, este ficará sujeito ao pagamento de multa no valor de 10% (dez por cento) do valor adjudicado para a Licitante, a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior. 

l) As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão às LICITANTES remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas. 

16.2 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo de forma injustificada. 

16.3 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da LICITANTE/CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93, observados os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, por decisão motivada e fundamentada em processo administrativo. 

16.4 As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o caso. 

16.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

16.6 Para fins do cálculo do valor da multa, os valores serão atualizados, de acordo com o INPC/IBGE, ou índice oficial, que venha a substituí-lo.
16.7.  Esgotados todos os recursos, depois de notificado a LICITANTE/CONTRATADA para o pagamento da multa, fica esta ciente que incidirão sobre o débito juros legais e correção monetária pelo INPC/IBGE até a quitação definitiva, sendo que após o prazo de sessenta dias, o valor devido será inscrito como dívida ativa municipal. 

17. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
17.1. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA:

17.1.1.  Confeccionar minuta de Edital de abertura de inscrições, identificando o conteúdo específico para cada cargo, nos termos do regulamento do recurso. 
17.1.2. Processar a inscrição e o cadastramento dos candidatos, assim como os eventuais recursos em site próprio e o desempate dos classificados, nos termos do Edital do Concurso, tendo como último critério de desempate o resultado de sorteio pela Loteria Federal.
17.1.3. Escolher os profissionais para comporem a Banca Examinadora.
17.1.4. Elaborar as provas objetivas, restringindo-se ao conteúdo referido no Edital.
17.1.5. Treinar a equipe de fiscalização a ser designada pela Secretaria Municipal de Gestão Administrativa.
17.1.6. Transportar as provas até o local da aplicação, responsabilizando-se pela sua integridade e inviolabilidade.
17.1.7. Supervisionar a equipe de aplicação das provas no dia marcado para sua realização.
17.1.8. Efetuar a correção das provas escritas, atribuindo os respectivos pontos; atribuir pontuação as provas práticas; receber os títulos enviados pelos candidatos via Correios/Sedex e atribuir pontuação.
17.1.9. Examinar e responder os recursos interpostos pelos candidatos quanto ao critério de correção.
17.1.10. Fornecer listagens das notas obtidas pelos candidatos em todas as fases do concurso, inclusive a classificação final.
17.1.11. Responsabilizar-se pelo sigilo e segurança indispensáveis à lisura do concurso.
17.1.12. Responsabiliza-se integral e exclusivamente pelas despesas realizadas durante a prestação do serviço pactuado, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos seus eventualmente utilizados para auxiliar na prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer responsabilidade solidária do CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de regresso contra a CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizado.
17.1.13. Acatar as determinações do CONTRATANTE no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, às suas expensas, os serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções, sem alteração dos prazos previstos.
17.1.14. Fornecer todos os materiais, mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços.

17.1.15. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.
17.2. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO:

17.2.1. Efetuar as publicações legais conforme modelos fornecidos pela CONTRATADA;

17.2.2. Providenciar a conta bancária com instituição financeira para credito do valor correspondente à  taxa de inscrição;

17.2.3. Fornecimento de cópia da legislação necessária à realização do certame e demais dados necessários à elaboração do edital;

17.2.4. Cedência de local para a realização da prova escrita e pessoal de apoio para sua organização, manutenção, limpeza e segurança;

17.2.5. Cedência de pessoal suficiente par compor a banca de fiscalização de provas a ser treinada e coordenada pela CONTRATADA;

17.2.6. Cedência de local, equipamento e pessoal para realização dos testes práticos; e 

17.2.7. Cedência de local e pessoal de apoio para a realização de eventual ato de sorteio, como último critério de desempate, se necessário.
17.2.8. Fiscalizar e acompanhar a execução do serviço, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;
17.2.9. Prestar a CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessário a perfeita execução do Contrato;

17.2.10. Efetuar o pagamento ajustado;

17.2.11.  Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes aos serviços prestados.

17.2.12. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial dos serviços pela CONTRATADA;

18.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1. Não serão consideradas as empresas que deixarem de atender qualquer das disposições do presente Edital.
18.2. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas, exigidas no Edital, e não apresentadas na reunião de recebimento.
18.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas ou quaisquer outros documentos.
18.4. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar Atas e os Contratos, os Licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.
18.5.  Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos participantes retardatários.
18.6. Somente poderão participar do certame os Licitantes que estiverem cadastrados na Prefeitura Municipal de Jaguari, até a data estipulada no item 4.1 deste edital;
18.7. A apresentação de proposta significa a aceitação dos termos desta licitação e vincula as partes nos termos do diploma jurídico que a rege. 
18.8.  A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93).
18.9 - No Contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão as cláusulas necessárias previstas no artigo 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93.

18.10. Os documentos dos licitantes inabilitados não retirados do Setor de Licitações e Contratos Administrativos no prazo de 30 (trinta) dias serão inutilizados 

18.11. Integram o presente Edital, os seguintes anexos: 

a-  ANEXO I -  Termo De Referência;
b- ANEXO II -   Modelo de Apresentação de Proposta e Planilha de Composição dos Custos e Formação de Preços; 

c- ANEXO III -  Carta De Credenciamento;
d- ANEXO IV - Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF;
e- ANEXO V - Declaração de Enquadramento cfe. art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
f- ANEXO VI - Minuta de Contrato Administrativo.
18.12. Fica eleito, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
19. DAS INFORMAÇÕES:

19.1. Não serão aceitas alegações de não entendimento ou de interpretação errôneo das condições do presente Procedimento Licitatório fixadas neste Edital, salvo se manifestadas e encaminhadas ao Departamento de Compras e Licitações, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de Habilitação e Propostas de Preços (art. 41, § 1º.);

19.2. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 211 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br em horário de expediente que vigora neste Município.            
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI,  12 DE DEZEMBRO DE 2023.

ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA 
[image: image1.png]TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO: Contratagao de servigos técnicos especializados para realizagso de Concurso Publico para o planejamento, a elaboragéo dos respectivos editais, toda a
impressdo necessdria, a inscricao via internet, a aplicagéo e corregdo das provas (teéricas/pratica), julgamento de recursos porventura impetrados, a execugao e conclusdo
de todas as etapas do Concurso Piblico para provimento de vagas do Quadro Geral Estatutario, respondendo pela execugdo dos servigos até homologagao final do
Concurso, conforme abaixo:

7 5 CARGA | TIPO DE | ESTIMATIVA DE
|  carco 5 PADRAO | VAGAS ESCOLARIDADE IDADE SALARIO HORARIA | PROVA | CANDIDATOS
Operério 1 05 Ensino Fundamental Incompleto Minima de18 anos | R$ 1.378,86 44 Objetiva 100
Motorista 3 03 | Epsin Medo Completo 6 ONH categora D" 0u | inimg defa ancs | R$ 1.88026 | 44 ot 200
| Operador de Maguina e Ensino Fundamental Incompleto e CNH categora | Objetiva
ke i o o iar 4 % Do (1) Minima de18 anos | R$ 2.130,97 44 B 60
Agente de Saide Bucal 4 CR Ee"";"mm"f z";‘"‘;‘ﬁ:'; abiitacéo especifica | i de 18 anos | R$ 2.130,07 “0 Objetva | 20
| Oficial Administrativo 4 01 | Ensino Médio Completo Minima de18 anos | R$ 2.130,97 40 Objetiva 200
= B Curso especifico de Nivel Médio de Técnico em- 3 T
Técnico em Enfermagem 6 01 | Enfermagem completo e habiltagso legal para o | Minima de 18 anos | RS 3.133,77 40 Objetiva 150
exercicio da profisso (2). , -
Curso Superior completo deOdontologia_e.
Odontélogo 7 01| habiitagao tegal para o execico da proficsan 2). | MInima de 18 anos | RS 3.509,82 20 Objetiva 60
CursoSuperior completo de Arqutetura | 7
Arquiteto 8 R | habifocao ogal pars o xerciioda profsdo 2). | MINma de 18.anos | R$ 5.014,04 40 | Objetiva 60
Curso Superior completo de Ciéncias Contabeis
Contador 8 CR | & habiltagso legal para o exercicio da profissao | Minima de 18 anos | RS 5.014,04 40 Objetiva 60
= (2).
= Curso Superior completo de Engenharia Cvil & | v e
Engenheiro Civi 8 e e e (@), | Minima e 18 anos | RS 5.014,04 40 Objetiva 60
Curso Superior completo de Fonoaudiologia & ]
Fonoaudidlogo 8 CR | habitagaolegal paraoeveroicio 6o rofisssa @), | MImma de 18anos | R$501404 | 40 Objetiva | 10
Médico de Satde da Curso Superior completo de Medicina, habiltacao | /.
b 9 02 et s da seaie Oy Minima de 18anos | R$ 8.147,82 20 | Objetiva 10
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[image: image2.png](1) Para o cargo de MOTORISTA & obrigatéria a apresentagao da Carteira Nacional de Habilitagao tipo *D* OU “E”, conforme exigéncia do cargo, por ocasido da posse. Para o cargo de
OPERADOR DE MAQUINA E EQUIPAMENTO RODOVIARIO é obrigatéria a apresentagéo da Carteira Nacional de Habilitaggo tipo “C", “D" OU “E", conforme exigéncia do cargo, por ocasiao
da posse. Para ambos os cargos, na realizagio da Prova Pratica o candidato devera apresentar habilitagao — CNH compativel com o veiculo ou equipamento a ser utiizado na realizagao dos
testes. (N&o seréo aceitos protocolos ou encaminhamentos da mesma, nem Permissao para Dirigir).

(2) A habiltagao legal para o provimento do cargo se limita as profissoes que exijam registro no seu 6rgéo de classe.

2. DA INSCRIGAO DO CONCURSO PUBLICO:

2.1. Os valores das taxas de inscrigao para os cargos serao de R$ 160,00 (cento e sessenta) reais para os de nivel superior, R$ 80,00 (oitenta) reais para os de nivel médio e
R$ 40,00 (quarenta reais) para os cargos de nivel fundamental completo/incompleto.

2.2. Os recursos arrecadados com as taxas de inscriggo do concurso deverao ser depositados em conta bancaria especifica, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE
JAGUARI - RS

2.3. As inscrigbes para o concurso piblico deverdo ser abertas pelo periodo de quinze (15) dias e serdo realizadas por meio da internet, no enderego eletronico da
empresa_vencedora da licitagdo, disponivel vinte e quatro (24) horas, ininterruptamente, durante todo o periodo de inscrigao, cujo pagamento sera feito via boleto bancario
emitido no ato da inscrigao,

2.4, As inscrigdes observardo as disposigoes que se seguem:

1. no ato da inscrigao, o candidato devera indicar, em campo préprio, a opcéo pelo cargo ao qual concorrera;

2. a formalizag@o da inscriao implicara a aceitagao, pelo candidato, de todas as regras e condigoes estabelecidas no edital de abertura de inscrigdes;

3. 0s dados ou informagdes e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serdo considerados de sua inteira responsabilidade.

4. as inscrigoes de candidatos portadores de deficiéncia obedeceréo aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;

5. as inscrigdes dos candidatos a que faz referéncia o item anterior observaréo a legislagao pertinente.

NNNNN

3. DOS EDITAIS E DA DIVULGAGAO
3.1. Cabera a Prefeitura a publicagdo na imprensa oficial do extrato do edital do concurso, bem como de todas as comunicagdes oficiais necessarias e da empresa vencedora
da licitagdo a publicagao no site oficial desta.

4.DOS LOCAIS DE PROVAS, DA DATA E EQUIPE PARA APLICAGAO DAS PROVAS.
4.1. Cabera a Prefeitura colocar a disposigao local proprio para a aplicagéo das provas e os fiscais de provas e que devera ser realizada em um dia, nos dois turnos
(manha e tarde), conforme segue:

{"1° dia manha: Operario, Motorista, Agente de Satde Bucal e Oficial Administrativo, - ) — - ]
[1° dia tarde: Operador de Maquina e Equipamento Rodoviario, Técnico em Enfermagem, Odont6logo, Arquiteto, Contador, Engenheiro Civil e Médico ESF |

4.2. Composigdo da Prova Objetiva (quais disciplinas irdo compor as provas): Portugués, Matemética (alguns cargos) informética (alguns cargos), Legislagao Municipal e
Conhecimentos Gerais e Especificos (ambos, para todos os cargos).

4.3. Quantidade de questdes desejada para nivel de escolaridade: vinte cinco (25) questdes para nivel de escolaridade fundamental (completo e incompleto); quarenta (40)
questdes para nivel de escolaridade médio (completo e incompleto) e cinquenta (50) questoes para nivel superior.
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[image: image3.png]4.4. Especificages sobre os testes praticos — quais equipamentos serdo utilizados e quais testes serao aplicados nos seguintes cargos:
4.4.1. A prova seré aplicada nos equipamentos e nas especificagdes que seguem, podendo haver alteragao de equipamento, em caso de comprovada necessidade:

4.4.1.1. Para 0 cargo de MOTORISTA - a prova prética consistira na condug@o de caminhao, e sera composta por verificagdo de itens de seguranga, verificagao da condigao
do veiculo e manutencao preventiva, avaliagéo da habilidade na condugao dos veiculos (manabras em local determinado e percurso na via publica), em consonancia com as
normas do CTB, avaliagdo da habilidade no estacionamento do veiculo conforme o balizamento demarcado, bem como avaliagao da completa execugéo do percurso
estipulado.

4.4.1.2. Para o cargo de OPERADOR DE MAQUINA E EQUIPAMENTO RODOVIARIO - a prova consistira na condugéo e operagéo de retroescavadeira, e sera composta
de verificaggo de itens de seguranga, verificagao da condigao da maquina e manutengéo preventiva, avaliagdo da condugao do equipamento em consonancia com as normas
do CTB, bem como avaliagéo da correta e completa execugo da tarefa estipulada.

4.4.5. De acordo com o numero de candidatos inscritos e das condigdes de realizagéo da mesma, poderdo ser chamados a prestar a Prova Pratica todos os candidatos que
prestaram a prova escrita ou somente os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso e, ainda, apenas os que tenham sido classificados, por cargo, até os limites a
seguir descritos:

- Motorista: os 30 primeiros classificados;

- Operador de Maquina e Equipamento Rodovidrio: os 30 primeiros classificados;

45. O local e os veiculos, maquinas e equipamentos necessarios 4 realizagao da Prova Pratica, assim como pessoal de apoio, serao disponibilizados pelo Municipio, sem
6nus a contratada.

5. RECEBIMENTO E ANALISE DE EVENTUAIS RECURSOS ADMINISTRATIVOS — os recursos deverao ser recebidos pela CONTRATADA, em site proprio.
5.1. Cabe 8 CONTRATADA proceder na analise e emisséo de parecer

6. DAS ETAPAS

O Concurso Publico compreenderé das seguintes etapas:

1. Elaboragao de Editais;

2. Treinamento para os servidores municipais disponibilizados/envolvidos na realizagdo do concurso;
3. Elaborago de provas objetivas e praticas;

4. Aplicagao das provas objetivas e praticas;

5. Corregdo de provas obijetivas e préticas;

6. Apresentagao do resultado;

7. Apreciagéo de recursos administrativos dos candidatos sobre todas as fases e sobre o resultado;
8. Apresentagio de relatério geral sobre o concurso piiblico;

9. ApresentagZo do resultado para a homologagéo;

10. Prestagéo de assessoramento técnico, no que couber, para a organizagéo e guarda do referido processo, o qual deve ser entregue totalmente organizado a Secretaria de
Administragao.

7. ESTIMATIVA DE CANDIDATOS
7.1. A proposta devera levar em conta o nimero estimado de novecentos e noventa (990) candidatos inscritos.
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[image: image4.png]7.2. Caso o nimero de candidatos for superior a estimativa inicial, o Municipio pagara 8 CONTRATADA, por candidato excedente do valor unitario apurado a pari da divisdo
do valor total da proposta, pelo nimero de candidatos estimado.
7.3. 0 valor excedente sera apurado quando da homologacao das inscrigges.

8.DO PAGAMENTO -
O pagamento da prestagao dos servigos sera efetuado em trés (03) parcelas, sendo que a 1.° parcela sera de 30% do valor contratado, sendo paga apos a homologagdo das
inscrigdes; a 2.% parcela sera de 30%, sendo paga apss a aplicagdo das provas escritas e préticas e a 3.° parcela sera de 40%, sendo paga ap6s a homologagao final do

concurso.

9. PRAZO DE EXECUGAO DOS SERVIGOS:
9.1. 0 prazo de vigéncia do contrato sera até 31 de margo de 2024, podendo ser prorrogado a critério das partes, devendo seguir o cronograma abaixo:

} Etapa i [ ) Prazo

Elaboragdc do Edital. i B i | Até 15 dias a contar da ordem de inicio emitida pela contratante.

L Periodo para realizago das inscrigoes. i 15 dias a contar da publicagéo do Edital de abertura do Concurso.

Aplicagao das provas objetivas. B Até 30 dias a contar do término do prazo para a realizag#o as inscrigoes. |
}Aplwcagéo das provas praticas. - B Até 15 dias a contar da data de aplicagao da prova objetiva

| Homologagao final do certame. Até 15 dias a contar da data de aplicagao das provas praticas.

9.2. Qualquer alteragéo no cronograma acima exposto s6 podera ocorrer mediante auiorizagao da contratante, devendo a contratada apresentar as devidas justificativas.

O PRESENTE TERMO DE REFERENCIA FOI ELABORADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAQ

CEVY DO TAMBARA FILHO, RAFAEL DA SILVA DURGANTE,
inicipal de Administragao. Técnico em Contabilidade.
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ANEXO II
MODELO
 PROPOSTA DE PREÇOS
EDITAL DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº:..../2023
RAZÃO SOCIAL:...................................................................................
CNPJ Nº. ...............................................................................................
TELEFONE/ CELULAR /FAX:..............................................................
E-MAIL:.................................................................................................
Declaramos estar de pleno acordo com os termos e condições do Edital TOMADA DE PREÇOS Nº .../2023, apresentando a referida proposta financeira, objetivando a prestação de serviços. 

Apresentamos o valor global da proposta de R$............................... (........................................),conforme valores descriminados em PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS, anexo a esta proposta.

O prazo de validade desta proposta é de sessenta (60) dias.
Declaramos expressamente que o preço global proposto compreende todas as despesas concernentes à execução dos serviços especificados, incluindo todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino e qualquer outro ônus que porventura possam recair sobre o serviço do objeto da presente licitação.
   Dados Bancários da Pessoa Jurídica:



   Banco do ....... 

   Agencia nº. ........     Conta nº. ...............
            Indicar o nome do Responsável  da empresa

     

   Sr. ...................................(Sócio-Diretor ou representante)

     

   RG:....................  CPF:..........................   Fone: ........... Celular: .....      E-mail ...........................

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_______________, ___de __________ de 20__.

_____________________________

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________

	MODELO DE PLANILHA 

	1. N° ORÇAMENTO: 

	2. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de .................

	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

	MÓDULO 1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Qtde
	 MEMÓRIA DE CÁLCULO
	VALOR (R$) 
	FUNDAMENTO

	Despesa com Pessoal 
	 
	 
	 
	 

	Despesa com Transporte 
	 
	 
	 
	 

	Depesa com alimentação
	 
	 
	 
	 

	Despesa com Hospedagem 
	 
	 
	 
	 

	Despesa com Locação de Local para  Aplicação da Prova 
	 
	 
	 
	 

	Despesa com Fiscal
	 
	 
	 
	 

	Elaborar minuta dos Editais, incluindo todos os elementos normativos do concurso público,  Elaboração de atas e listas de presença em todas as fases do certame, Emitir relatórios
	 
	-
	 
	 

	Divulgação do concurso em Home Page com informações prestadas aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em todas as fases do concurso público
	 
	-
	 
	 

	Disponibilizar sistema de informática para fins de recebimento das inscrições  via Internet ;Disponibilizar posto de incrição no Município de Santiago
	 
	-
	 
	 

	Elaboração, digitação, revisão técnica, reprodução bem como embalagens e lacres e aplicação das provas, Correção de provas através de leitura óptica de marcas
	 
	-
	 
	 

	Despesa de aplicação da prova
	 
	-
	 
	 

	Exame e julgamento de eventuais recursos
	 
	-
	 
	 

	Montagem de dossiê e entrega ao CONTRATANTE, contemplando todos os atos decorrentes da realização do concurso público
	 
	-
	 
	 

	Apoio técnico-jurídico em todas as etapas do certame seletivo
	 
	-
	 
	 

	Outras Despesas
	 
	 
	 
	 

	OBS. do item acima:

	

	TOTAL MODULO 1
	-
	-
	                        -   
	 

	MÓDULO 2 - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS
	Perc. %
	 MEMÓRIA DE CÁLCULO
	VALOR (R$) 
	FUNDAMENTO

	LDI - LUCRO E DESPESAS INDIRETAS
	10,00
	Incide sobre TOTAL MÓDULO 1
	#REF!
	-

	DESPESAS ADMINIST. / OPERACIONAIS
	4,00
	Incide sobre TOTAL MÓDULO 1
	#REF!
	-

	OUTRAS DESPESAS (DISCRIMINAR)
	1,00
	Incide sobre TOTAL MÓDULO 1
	#REF!
	-

	TOTAL MÓDULO 2 - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS
	15,00
	(soma)
	#REF!
	-

	
	
	
	
	

	SUB-TOTAL 1 (MÓDULO 1 + MÓDULO 2)
	-
	-
	#REF!
	-

	
	
	
	
	

	MÓDULO 3 - TRIBUTAÇÃO SOBRE O CUSTO
	Perc. %
	 MEMÓRIA DE CÁLCULO
	VALOR (R$) 
	FUNDAMENTO

	ISSQN OU ISS
	3,000
	Incide sobre SUB-TOTAL 1
	#REF!
	-

	COFINS
	3,000
	Incide sobre SUB-TOTAL 1
	#REF!
	-

	PIS / PASEP
	0,650
	Incide sobre SUB-TOTAL 1
	#REF!
	-

	SIMPLES NACIONAL
	0,000
	Incide sobre SUB-TOTAL 1
	#REF!
	 

	TOTAL MÓDULO 3 - TRIBUTOS
	6,650
	(soma)
	#REF!
	-

	
	
	
	
	

	TOTAL (SUB-TOTAL 1 + MÓDULO 3)
	-
	-
	#REF!
	-

	Informações Adicionais:
	
	
	
	

	VI - ENQUAD. TRIBUTÁRIO DA EMPRESA LICITANTE
	LUCRO REAL
	L. PRESUMIDO
	SIMPLES NACIONAL

	OPÇÃO (X)
	 
	 
	 

	QUADRO DEMONSTRATIVO DO CUSTO TOTAL DA PROPOSTA POR CARGO

	DESCRIÇÃO DO CARGO
	VALOR (R$) 
	FUNDAMENTO

	Cargo A
	                        -   
	 

	Cargo B
	                        -   
	 

	Cargo C
	                        -   
	 

	TOTAL DO CUSTO DOS CARGOS
	                        -   
	 


............................,RS, ......... de ............................ de 2023. 
Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________

ANEXO III

MODELO
CREDENCIAMENTO 

CREDENCIADO:

Nome:________________________________________________________________________________________________ 

Nacionalidade:______________________           Estado Civil: ________________ Endereço:__________________________        Profissão: ____________________ 

Nº da Identidade:_____________________        CPF: _______________________ 

EMPRESA CREDENCIADORA: 

Nome: _________________________________________________________________ Endereço: ______________________________________________________ 

CNPJ/MF: __________________     Inscr. Estadual: ________________________ 

Através deste instrumento de credenciamento, a empresa acima descrita, nomeia o CREDENCIADO acima qualificado, para seu representante na licitação, modalidade Tomada de Preços nº ...../2023, promovida pelo Município de Jaguari/RS, conferindo-lhe todos os poderes necessários para a prática dos atos licitatórios previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e  suas alterações, podendo o mesmo tudo assinar e requerer, em especial, protestar, ingressar com recursos, receber notificações, abdicar de direitos e assinar contratos e aditivos (facultativo) oriundos daquele certame licitatório. 
Local: _______________de__________de 2023. 

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________

ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Comissão de Licitações,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Tomada de Preços  nº. ____/2023, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º.   da  Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 20__.

_____________________________

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº. __________________

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________

ANEXO V

MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(fora dos envelopes)

À Comissão de Licitações,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Tomada de Preços  nº ___/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local e data)

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

OU

__________________________________________________

(contador)

Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO VI
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0..../2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 0..../2023
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  Nº.....2023
“CONTRATO DE ADMINISTRATIVO QUE CONSISTE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE COORDENAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PUBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PARA O QUADRO DE PESSOAL DESTE MUNICÍPIO, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE E DE OUTRO A EMPRESA ____________, COMO CONTRATADA”

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor .........................,Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º .................., expedida por ........... e CPF n. º .........................., denominado CONTRATANTE e a Empresa _________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, com sede administrativa na Rua _______________, nº _____, ______ , na cidade de ______________, representada neste ato por seu sócio-administrador Senhor _______________________, __________, ________________, __________, portador da célula de identidade RG nº. _________________, SSP/RS e do CPF nº. _____________________, residente e domiciliado na Rua _______________, nº __________, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2023,  Licitação Modalidade Tomada de Preços nº 0____/2023, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de coordenação, organização, planejamento e execução de Concurso Público para provimento de cargos para o quadro de pessoal do Município de Jaguari, constituindo na  elaboração do(s) respectivo(s) edital(is), toda a impressão necessária, a inscrição via internet, a aplicação e correção das provas (teóricas/títulos/prática), julgamento de recursos porventura impetrados, a execução e conclusão de todas as etapas do concurso público para provimento de vagas do quadro de cargos estatutário e de emprego público, respondendo pela execução dos serviços até homologação final do Concurso. Os serviços deverão seguir rigorosamente o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA como se em linhas aqui estivessem transcritas.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DOS EXCEDENTES E DO PAGAMENTO: 

2.1. O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ ....... (....), para uma estimativa de 990 (novecentos e noventa) candidatos inscritos.  
2.1.1. Quantos aos excedentes, foi observada a previsão para até 990 (novecentos e noventa) inscritos para composição e expressão dos valores. O cálculo para o valor correspondente aos candidatos excedentes será o valor da proposta ofertada dividido pelo número previsto de candidatos, 990 (novecentos e noventa) inscritos. 

2.2. DO PAGAMENTO: 
2.2.1. CONFORME EDITAL
CLÁUSULA TERCEIRA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente em Lei Municipal: CONFORME EDITAL
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE INÍCIO E TÉRMINO DOS SERVIÇOS

4.1. O início da prestação dos serviços deverá ocorrer, até 02 (dois) dias após o recebimento da nota de empenho. O concurso deverá estar integralmente concluído e em condições de ser homologado até 30 de abril de 2024, após a assinatura do contrato e envio dos documentos para elaboração do edital por parte da Secretaria requisitante. 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO:
5.1. Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através da Comissão do Concurso, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização durante toda a vigência do contrato.

             PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

             PARÁGRAFO SEGUNDO – A existência de atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto contratado e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

             PARÁGRAFO TERCEIRO – Os serviços previstos neste contrato serão fiscalizados e recebidos de acordo com o disposto nos artigos 67, 68, 69, 73, inciso I §§ 2º e 3º, e 76 da Lei 8.666/93.

             PARÁGRAFO QUARTO – O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o que for executado em desacordo com o estipulado neste contrato.
5.2. DO RECEBIMENTO: Executados os serviços e estando os mesmos de acordo com o previsto no edital, proposta e nas cláusulas contratuais serão recebidos pela CONTRATANTE mediante atestado assinado por responsável deste Município e/ou membros da Comissão do Concurso responsáveis pela fiscalização da contratação.

CLÁUSULA SEXTA –  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 
6.1. DA CONTRATADA: CFE. EDITAL 
6.2. DO CONTRATANTE: CFE. EDITAL 
CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 
7.1. CFE. EDITAL 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS E DAS GARANTIAS:

8.1. Assume a CONTRATADA inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, atendidas as condições previstas no Edital. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos aqui referidos não transfere ao CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

8.2. Será retido quando do pagamento será retido e recolhido o ISS, no ato, se a empresa CONTRATADA tiver sede fora deste município, no valor correspondente a 3% (três por cento) incidente sobre os valores pagos a título de serviço. Exceto para as empresas optantes do Simples Nacional desde que as mesmas identifiquem sua alíquota na emissão da Nota Fiscal/Fatura, conforme legislação municipal em vigor. 

8.3. No ato de assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar garantia equivalente a 2% (dois por cento) do valor total atualizado do contrato, tendo em vista as quantias compreendidas no acordo e os consideráveis riscos financeiros, nos termos do § 3º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93, garantia esta que será prestada, optativamente, nas seguintes modalidades:


a) caução em dinheiro;

b) seguro garantia;

c) fiança bancária.

8.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

CLAUSULA NONA:  DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

9.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:
9.1.1.  O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

9.1.2.  O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

9.1.3.  Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

9.1.4.  A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da instituição licitante ou de seus sócios-diretores;

9.1.5.  A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

9.1.6.  A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da instituição que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

9.1.7.  O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da contratada;

9.1.8.  Razões de interesse do Serviço Público;

9.1.9.  A supressão por parte da CONTRATANTE nos serviços prestados acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
9.1.10.  Falta grave à juízo da CONTRATANTE, devidamente comprovada, após garantido o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA;
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1. Qualquer variação na forma do pagamento ajustada será feita mediante acordo escrito entre as partes, e será parte integrante do Contrato, observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas à Administração (art. 65, inc. I). 

10.2.  O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:  

I - Unilateralmente, pelo CONTRATANTE:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária à modificação do valor contratual, decorrente de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 8.666/93. 

II - Por acordo das partes: 

a) quando necessária à modificação do regime de execução, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos originários; 

b) quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial. 

10.3.  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, conforme o disposto na Lei nº. 8666/93 e suas alterações;
10.4.  Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços extras e necessários à perfeita execução do objeto licitado, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos acima. 

10.5.  Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a assinatura do Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

10.6.  Em havendo alteração unilateral do Contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá reestabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
11.1.  As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas aos Setor Jurídico da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades conforme previsto no edital   e do presente Contrato.
11.3. Não haverá reajuste de preços durante a execução do Contrato, pelo período de 01 (um) ano, assegurando-se a aplicação da legislação vigente, relativa aos Contratos. 
11.4. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

11.5. As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DO FORO: 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo. 

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente  Contrato, em três(03) vias de igual forma e  teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                                                       

Jaguari, ____ de __________ de 2023.

MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONTRATANTE                                         EMPRESA ________________ - CONTRATADA
             ________________________________________                                    _____________________________________

	                            CNPJ nº. 87.572.046/0001-63  
	CNPJ n.º _______________________



TESTEMUNHAS:     1.Nome:_____________________                           2.Nome : __________________
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


                                 Em ____/____/______.





                                                      Assessor Jurídico








ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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